
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 571.485 - SP (2020/0082090-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FRANCISCO TIAGO AUGUSTO BOBO (PRESO)
ADVOGADO : RENAN BORTOLETTO  - SP314534 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO. PROGRESSÃO. ATESTADO DE BOA CONDUTA 
CARCERÁRIA. ANÁLISE DESFAVORÁVEL DO MÉRITO DO APENADO 
PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES COM BASE EM PECULIARIDADES DO 
CASO CONCRETO. FALTAS GRAVES DURANTE A EXECUÇÃO. 
RECORRENTE QUE INTEGRA FACÇÃO CRIMINOSA. 
INDEFERIMENTO DO PLEITO DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. 
ALEGAÇÕES DE RISCO DE CONTAMINAÇÃO POR COVID-19 NÃO 
SUBMETIDAS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior pacificou o entendimento segundo o 
qual, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise 
desfavorável do mérito do condenado feita pelo Juízo das execuções, com 
base nas peculiaridades do caso concreto e levando em consideração 
fatos ocorridos durante a execução penal, justifica o indeferimento do 
pleito de progressão de regime prisional pelo inadimplemento do requisito 
subjetivo.

2. Não se aplica limite temporal à análise do requisito 
subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a 
fim de se averiguar o mérito do apenado.

No caso, o pedido de progressão de regime pleiteado pelo 
paciente foi indeferido pela ausência do preenchimento do requisito 
subjetivo, tendo sido levado em consideração, além da longevidade da 
pena, o conturbado histórico prisional do apenado, destacando a presença 
de falta disciplinar de natureza grave, indicação de que o apenado integra 
facção criminosa e o fato de ter sido necessário colocá-lo por um período 
em regime disciplinar diferenciado.

3. A questão relativa à necessidade de progressão de 
regime, ante o risco de contaminação pela COVID-19, não foi sequer 
submetida à análise das instâncias ordinárias, não podendo ser 
diretamente examinada por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em 
indevida supressão de instância.

4. Agravo desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 23 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 571.485 - SP (2020/0082090-1)
  

AGRAVANTE : FRANCISCO TIAGO AUGUSTO BOBO (PRESO)
ADVOGADO : RENAN BORTOLETTO  - SP314534 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Agravo regimental interposto por FRANCISCO TIAGO AUGUSTO BOBO 

contra a decisão que não conheceu do presente habeas corpus.

O agravante reitera a tese de que preenche todos os requisitos para a 

progressão de regime prisional.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pese aos 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme consta do decisum impugnado, busca-se, na presente 

impetração, a progressão para o regime semiaberto.

Quanto ao ponto, é certo que, nos termos do que dispõe o art. 122 da Lei 

de Execuções Penais – LEP, o apenado deverá cumprir os requisitos de natureza 

objetiva (lapso temporal) e subjetiva (atestado de bom comportamento carcerário) para 

a concessão do benefício da progressão de regime prisional.

Todavia, esta Corte Superior pacificou o entendimento segundo o qual, 

ainda que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do mérito do 

condenado feita pelo Juízo das execuções, com base nas peculiaridades do caso 

concreto e levando em consideração fatos ocorridos durante a execução penal, justifica 

o indeferimento do pleito de progressão de regime prisional pelo inadimplemento do 

requisito subjetivo.

Cumpre, também, ressaltar que não se aplica limite temporal à análise do 

requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim de 

se averiguar o mérito do apenado.

Vejam-se os seguintes precedentes:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. DECISÃO 
FUNDAMENTADA EM DADOS CONCRETOS DOS AUTOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...].
III - Para a concessão do benefício da progressão de 

regime, deve o reeducando preencher os requisitos de natureza objetiva 
(lapso temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário), nos termos 
do art. 112 da Lei de Execuções Penais.

IV - Não se vislumbra qualquer ilegalidade ou arbitrariedade 
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no entendimento consignado pelas instâncias ordinárias, que indeferiram 
a progressão de regime do sentenciado, ora paciente, em razão da 
ausência de preenchimento do requisito subjetivo - devidamente 
fundamentada nas peculiaridades do caso concreto -, sobretudo na 
ausência de assimilação da terapêutica prisional e persistência na prática 
delitiva.

V - Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido 
de ser inviável, na via estreita do habeas corpus, examinar se estão ou 
não presentes os requisitos subjetivos e objetivos para a progressão de 
regime prisional, pois demandaria dilação probatória aprofundada.

Habeas Corpus não conhecido (HC 335.082/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 2/2/2016).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

[...].
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME 

PRISIONAL. INDEFERIMENTO. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA. 
ELEMENTOS CONCRETOS. PRÁTICA DE FALTAS GRAVES E DE 
NOVOS DELITOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO.

1. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que, 
nos termos do artigo 112 da LEP, é necessário o preenchimento dos 
requisitos objetivo e subjetivo pelo apenado para a obtenção da 
progressão de regime prisional.

2. No caso, não há constrangimento ilegal, na medida em 
que as instâncias ordinárias justificaram o indeferimento do benefício da 
progressão prisional, em razão da ausência do requisito subjetivo, com 
base nas peculiaridades da situação fática - cometimento de faltas 
graves, e de novos delitos no curso de livramento condicional.

3. Habeas corpus não conhecido (HC 333.239/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 20/11/2015).

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTAS GRAVES. 
AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. LIMITAÇÃO DO PERÍODO 
DE AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que, malgrado não interrompa o prazo para fins de livramento 
condicional (Súmula/STJ n. 441), a prática de falta grave impede a 
concessão do aludido benefício, por evidenciar a ausência do requisito 
subjetivo exigido durante a execução da pena, nos termos do disposto no 
art. 83, III, do Código Penal.

2. Segundo entendimento fixado por esta Corte, não se 
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aplica limite temporal para a análise do preenchimento do requisito 
subjetivo, devendo ser considerado todo o período de execução da pena, 
a fim de se averiguar o mérito do apenado. Precedentes.

3. Desse modo, no caso concreto, o cometimento de 2 
(duas) faltas graves durante a execução penal é causa suficiente para o 
indeferimento do benefício legal, consoante exposto no art. 83, III, do 
Código Penal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
HC 417.233/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
1º/12/2017).

No caso dos autos, o Tribunal a quo manteve o indeferimento da benesse 

em questão, sob os seguintes fundamentos:

[...] 
Entretanto, não se encontra presente o requisito subjetivo.
Há registro de uma falta disciplinar grave praticada em 07 de 

junho de 2007 consistente em abandono do cumprimento da pena, sendo 
recapturado somente em 03 de abril de 2009 (fls. 34 e 36).

Não obstante conste atestado de bom comportamento 
carcerário, colhe-se a fls. 37 que o agravante pertence à facção 
criminosa, o que torna atual sua inaptidão a obtenção de benefícios 
executórios por ausência de mérito subjetivo.

Além disso, já permaneceu por 360 dias em Regime 
Disciplinar Diferenciado no período de 10 de dezembro de 2014 a 06 de 
outubro de 2015.

O agravante possui longa pena a cumprir e não demonstrou 
a assimilação da terapêutica penal sendo precoce sua progressão, que 
poderá incentivar a fuga e até reincidência de delitos, e tal fato aliado à 
gravidade dos crimes por ele cometidos, integrar facção criminosa e 
recusa em realizar o exame criminológico na unidade prisional em que 
está recolhido, ensejam maior rigor e certa cautela para a concessão de 
qualquer benefício da execução penal.

Assim, ausente o requisito subjetivo relativo ao “bom 
comportamento carcerário”, o que afasta a possibilidade da concessão do 
benefício ao agravante (fls. 17/18).

Verifica-se, assim, que o pedido de progressão de regime pleiteado pelo 

paciente foi indeferido pela ausência do preenchimento do requisito subjetivo, tendo sido 

levado em consideração, além da longevidade da pena, o conturbado histórico prisional 

do apenado, destacando a presença de falta disciplinar de natureza grave, indicação de 

que o apenado integra facção criminosa e o fato de ter sido necessário colocá-lo por um 

período em regime disciplinar diferenciado.

Assim, mostrou-se evidenciada a idoneidade da fundamentação utilizada 
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na origem, não havendo falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade que 

justifique a concessão da ordem de ofício.

Confira-se, ainda, o seguinte precedente que apreciou caso semelhante 

ao do ora paciente:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
DE REGIME PRISIONAL INDEFERIDO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
ELEMENTOS CONCRETOS. PRÁTICA DE FALTA DISCIPLINAR NO 
CURSO DA EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou 
preservar a utilidade e a eficácia do habeas corpus, que é o instrumento 
constitucional mais importante de proteção à liberdade individual do 
cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 
celeridade que o seu julgamento requer.

2. É firme a jurisprudência desta Corte de que, ainda que 
haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do mérito 
do condenado feita pelo Juízo das Execuções, com base nas 
peculiaridades do caso concreto e levando em consideração fatos 
ocorridos durante a execução penal, justifica o indeferimento do pleito de 
progressão de regime prisional pelo inadimplemento do requisito subjetivo.

3. No caso, o paciente cumpre pena de 73 anos, 4 meses e 
23 dias de reclusão pela prática de tráfico ilícito de entorpecentes e 
associação para esse fim, porte ilegal de arma, homicídio qualificado e 
ocultação de cadáver. Nada obstante, não satisfaz o requisito subjetivo 
para a concessão da progressão de regime, como constado no próprio 
acórdão ao afirmar que o paciente cometeu falta grave no curso da 
execução - fuga (intervalo de tempo que voltou a delinquir cometendo o 
delito de homicídio qualificado e ocultação de cadáver em 14/2/2001) -, 
ressalvando, ainda, o Juízo da Execução que o paciente registra 
envolvimento com facção criminosa e que já precisou ser internado no 
Regime Disciplinar Diferenciado - RDD, necessitando, assim, da 
realização de mais um exame criminológico, pois o anterior já havia lhe 
sido desfavorável.

4. Ressalte-se, ainda, que o afastamento dos fundamentos 
utilizados pelas instâncias ordinárias quanto ao mérito subjetivo do 
paciente demandaria o reexame de matéria fático-probatória, providência 
inadmissível na via estreita do habeas corpus.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 374.356/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
17/11/2016, DJe 30/11/2016).
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Ademais, cabe lembrar que o afastamento dos fundamentos utilizados 

pelas instâncias ordinárias quanto ao mérito do paciente demandaria o reexame de 

matéria fático-probatória, providência inadmissível na via estreita do habeas corpus.

Por fim, verifica-se que a questão relativa à necessidade de progressão 

de regime, ante o risco de contaminação pela COVID-19, não foi sequer submetida à 

análise das instâncias ordinárias, não podendo ser diretamente examinada por esta 

Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de instância.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0082090-1 HC 571.485 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  665786  90021233220188260050

EM MESA JULGADO: 23/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENAN BORTOLETTO 
ADVOGADO : RENAN BORTOLETTO  - SP314534 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FRANCISCO TIAGO AUGUSTO BOBO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO TIAGO AUGUSTO BOBO (PRESO)
ADVOGADO : RENAN BORTOLETTO  - SP314534 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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